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Pois admitamos que ele, primeiro-ministro, não sabe mesmo de nada. Será que o não cumprimento das obrigações do primeiro-ministro nos permitem absolver a má governação, o erro, a incapacidade? Ou será que Manuela Ferreira Leite, ministra, já aceita o uso de “dinheiros públicos ao serviço da estratégia empresarial de privados”, que era denunciado por Manuela Ferreira Leite, deputada? 

 

Declaração política do Bloco de Esquerda na Assembleia da República
Francisco Louçã, 6 de Maio 2004
 

Na próxima segunda feira, o governo escolherá com qual dos quatro grupos empresariais candidatos à compra de 45% da Galpenergia fará as negociações e ajustamentos finais que entregarão o controlo efectivo da empresa. 

Temos portanto três dias para obter o esclarecimento que é exigido pelo país – e que garanta que o processo é limpo. A garantia que o primeiro-ministro não deu e que aqui venho de novo exigir.

Começo, por isso, pela análise das condições fundamentais da transparência das operações com dinheiros e com a coisa pública.

“Em democracia, a transparência é um elemento essencial e, por isso, não é possível encobrir por muito tempo o que, por definição, tem de andar à luz do dia.

Este governo peca por um enorme defeito: acha-se dono de tudo, trata os dinheiros públicos como se fosse sua propriedade e, nesse sentido, aplica-os de acordo com a defesa dos seus interesses próprios e não do interesse público.

Já chegou mesmo ao cúmulo de considerar que nada tem a ver com a actuação de empresas de capitais públicos, porque estas não vivem directamente de impostos. 

Atingindo-se assim o limite de utilizar o artifício das palavras e dos conceitos contabilísticos para se desresponsabilizar perante a opinião pública.

Muito se tem falado nos últimos dias sobre a actuação do Governo no domínio do apoio a grupos económicos. Isso nada teria de incorrecto se, em primeiro lugar e acima de tudo, tivessem sido salvaguardados os interesses públicos e, em segundo lugar, se não tivesse havido tratamento privilegiado para alguns.

Acha o Governo insultuoso que se pergunte porquê este acordo? Em nome de quê? Em benefício de quem?

É ou não verdade que empresas do Estado receberam instruções expressas do Governo para se associarem a um dos empresários interessados? O que levou o Governo a tomar essa decisão? Qual o interesse do Estado nessa associação? E porque é que o Estado decidiu associar-se a este interessado e não a qualquer outro?”

O que acabei de citar – exceptuando as palavras introdutórias acerca do prazo de decisão sobre o negócio Galpenergia – não é meu. São os extractos mais significativos do discurso de Manuela Ferreira Leite na apresentação de uma interpelação “sobre a degradação da vida política e falta de autoridade por parte do Governo” (30 de Abril de 1998).

Poucos dias depois, a 7 de Maio de 1998, o PSD fez aprovar a constituição de uma comissão de inquérito à actuação do Estado, procurando saber porque é que empresas públicas se associaram a um dos concorrentes num concurso público. Seria inaceitável, dizia então o PSD, que dinheiros públicos fossem usados para favorecer um concorrente entre outros. O governo “acha-se dono de tudo, trata os dinheiros públicos como se fosse sua propriedade e, nesse sentido, aplica-os de acordo com a defesa dos seus interesses próprios e não do interesse público”, invectivava Manuela Ferreira Leite.

Um ano depois, a comissão de inquérito chegou a conclusões (5 de Março de 1999). São conclusões conclusivas: a parceria de empresas públicas com privados em concursos públicos significa a “disponibilização do esforço de investimento de dinheiros públicos ao serviço da estratégia empresarial de privados”. Que escândalo: dinheiros públicos ao serviço da estratégia empresarial de privados. Assinam Manuela Ferreira Leite, Luís Marques Guedes e outros deputados do PSD.

Passam cinco anos. O PSD está agora reconfortado no poder, com o PP. O uso de “dinheiros públicos ao serviço da estratégia empresarial de privados” passa a ser aceitável? O que era errado passou a ser certo? O que era escandaloso passou a ser bondoso?

A resposta do primeiro-ministro é que não sabe de nada nem quer saber. Não foi ouvido, não quer ser ouvido, não deu nem quer dar instruções, mas fica justamente colérico. Não sabe, não diz. Mas fica furioso.

Pois admitamos que ele, primeiro-ministro, não sabe mesmo de nada. Será que o não cumprimento das obrigações do primeiro-ministro nos permitem absolver a má governação, o erro, a incapacidade? Ou será que Manuela Ferreira Leite, ministra, já aceita o uso de “dinheiros públicos ao serviço da estratégia empresarial de privados”, que era denunciado por Manuela Ferreira Leite, deputada? 

O facto é que é a Ministra das Finanças quem tem o dever, nos termos do regime jurídico do sector empresarial do Estado e das empresas públicas (DL 558/99), de verificar se as entidades públicas seguem a orientação estratégica do governo (Artigo 11º), que deve ser rigorosamente informado da sua actividade. É ao Ministério das Finanças e ao governo que compete assegurar que não existe uso de “dinheiros públicos ao serviço da estratégia empresarial de privados”.

Ora, o que sabemos é que os dinheiros públicos vão ser usados para garantir a estratégia dos privados. Mais ainda: a CGD vendeu há um mês a sua parte, 14% da Galpenergia, e agora vai financiar a compra de 45% pela Carlyle, que passará a dominar a empresa. 

Este “uso de dinheiros públicos ao serviço de um privado” suscitou aliás das mais frenéticas semanas de mentidos e desmentidos. A CGD foi tomando já nada menos do que 7 posições sucessivamente contraditórias:

         No dia 21 de Abril foi noticiada a participação da CGD como accionista do consórcio Carlyle. Primeira posição. Mas António de Sousa, presidente do grupo CGD, desmente. Segunda posição.

         Cinco dias depois, a 26 de Abril, o mesmo António de Sousa diz na TSF que a hipótese de ser accionista “ainda não está completamente esgotada”. Terceira posição.

         O grupo Carlyle esclarece então que a proposta de participação da CGD partiu da própria Caixa (Público, 24/4/2004).

         Mira Amaral, que tinha tomado posse há duas semanas como presidente executivo da CGD, desmente que tenha sido considerada a participação accionista, que António de Sousa acabara de admitir na TSF. Quarta posição.

         A 28 de Abril, em conferência de imprensa, o grupo Carlyle agradece o “apoio financeiro ímpar” da CGD. 

         A 30 de Abril, o primeiro-ministro diz no parlamento que nunca deu instruções para que a CGD escolhesse aquele parceiro; a CGD confirma em comunicado, nessa mesma tarde, que nunca as recebeu; mas, ao mesmo tempo, o Ministério das Finanças recusa-se a comentar se foi ouvido ou não nesta escolha (Público, 5/5/2004).

         No mesmo dia 30, a sexta-feira em que tudo se precipita, Mira Amaral reuniu o Conselho de Crédito e Risco, tendo sido então tomada a decisão de não ter participação accionista no consórcio Carlyle – o que já tinha sido declarado impossível e totalmente afastado dias antes, mas que só então é decidido, e comunicado à Carlyle. Quinta posição, e ainda não ficamos por aqui.

         Mira Amaral declara depois ao Diário Económico, a 4 de Maio, que “o envolvimento da CGD na Galp limita-se à montagem e financiamento da operação desse consórcio”.

         Curiosamente, no mesmo dia, 4 de Maio, o porta-voz da Carlyle, Ângelo Correia, declara que “A Caixa nunca esteve para ser das entidades financiadoras e é apenas conselheira financeira”, desmentindo Mira Amaral.

         No mesmo dia em que Mira Amaral anunciara ser financiador do consórcio, a CGD toma duas outras posições. Num comunicado público confirma Ângelo Correia, só é conselheira financeira – sexta posição. E numa resposta ao Público, anteontem, diz exactamente o contrário: a CGD é conselheira e financiadora, “desde o início a administração da CGD admitiu ser financiadora da operação”, sétima posição.

         Hoje, o Carlyle anuncia que, afinal, talvez venha a usar o dinheiro da CGD.

A pergunta que fica é esta: financia ou não financia? Com tanta contradição dentro da administração da Caixa, o maior banco português, que se associa a uma das maiores empresas financeiras mundiais para a venda de uma das maiores empresas industriais portuguesas, o governo nunca se lembrou de cumprir a lei e verificar se a sua orientação estava a ser seguida? 

O governo nunca se perguntou se fazia sentido financiar com dinheiros públicos uma empresa cuja lista de accionistas é secreta, porque não está cotada na Bolsa? E o governo nunca se perguntou se se justificava favorecer este concorrente com dinheiros públicos, quando o Carlyle já anunciou que vai vender dentro de quatro anos?

O primeiro ministro nunca ser perguntou se fazia sentido nomear Martins da Cruz para uma responsabilidade de Estado, quando é o representante deste grupo concorrente a um concurso em deliberação, o concorrente que é financiado com dinheiros públicos?

Não. Não acuso o governo de tanta ignorância e desatenção.

Não aceito a desculpa da incompetência. É mesmo lamentável que a única desculpa do governo seja que é incompetente.

É evidente que o governo sabia e acompanhou a operação com o Carlyle.

Tanto que é assim que temos as provas.

Primeira prova: foi o governo que escolheu e convidou os grupos concorrentes, evitando a maçada de um concurso público com regras transparentes e com um júri conhecido. Foi o governo que bateu à porta do Carlyle. 

Segunda prova: o Público (26/4/2004) confirma que uma empresa angolana, a Sonangol, tinha sido convidada no dia 23 de Abril a participar no consórcio Carlyle pelo próprio governo português, o que é confirmado pelo Carlyle e por uma fonte governamental. Tudo confirmado, nada disto foi desmentido. O governo convida uma empresa angolana a participar no consórcio Carlyle e depois não sabe de nada?

Ou o colérico primeiro-ministro não sabe o que faz o seu governo? Desculpa-se com a conspiração dos ministros?

Decerto que não. É por isso mesmo que, logo depois do debate parlamentar em que disse que não sabia de nada, Durão Barroso retirou o dossier ao ministro da economia e entregou-o a um ministro especialista na gestão política dos casos impossíveis, Morais Sarmento.

Não nos digam que não sabem de nada. 

E se as senhoras e senhores deputados da maioria não querem saber, nós percebemos: aqui está um caso escandaloso em que dinheiros públicos são usados para favorecer um dos concorrentes a um dos grandes negócios da década. Se aplicássemos o critério que Manuela Ferreira Leite aqui defendeu há cinco anos, este negócio só poderia ser repudiado.

Só que o poder absoluto tende a corromper absolutamente todos os critérios de seriedade.

Francisco Louçã


